
DJEMS Ano 2017,    Número 1831                    Campo Grande, segunda-feira, 9 de outubro de 2017                                              Página 3

Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul. Documento assinado digitalmente conforme 

MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 

podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br 

Campo Grande, 05 de outubro de 2017.

 

Desª. TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES

Presidente

Assessoria da Presidência

Decisão

SEI N.º 0005536-16.2017.6.12.8000 - DECISÃO Nº 344 / 2017 - TRE/PRE/ASJES

Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas (0354453), AUTORIZO o pagamento de verbas devidas ao 
servidor inativo Ademir Oliveira Tosta, conforme valores constantes do cálculo apresentado pela Coordenadoria de Pessoal deste Tribunal 
(0352693), referente a crédito de banco de horas de exercícios anterior, indenização de férias e indenização de licença-prêmio não fruída, bem como 
recebimento proporcional da gratificação natalina, condicionado o pagamento à disponibilidade orçamentária para atender a despesa.

À COPEG.

Após, à SGP para providências.

Campo Grande, 3 de outubro de 2017.

 

Desª. TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES

Presidente 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Provimentos

PROVIMENTO CRE Nº 14/2017 TRE/CRE/CJA/AT - ALTERA E REVOGA DISPOSITIVOS DO PROVIMENTO N. 03/2015-CRE/MS QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA CONASE - CONTROLE DE ASES LANÇADOS, NESTA CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL E ZONAS ELEITORAIS DESTA 
CIRCUNSCRIÇÃO.

O Corregedor Regional Eleitoral da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 13 da Resolução 
TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução n. 170/97  Regimento Interno deste Tribunal 
Regional Eleitoral; itinerantes e artigos 11, 14 e 15 da Resolução n. 165/97  Regimento Interno desta Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal 
Regional Eleitoral;

Considerando a necessidade de regulamentar a utilização do Sistema CONASE nesta Corregedoria Regional Eleitoral em razão da aprovação da 
Resolução TRE n. 590 que instituiu o Processo Judicial Eletrônico (PJE), 

 

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o art. 6º do Provimento n. 03/2015 - CRE/MS, de 05 de agosto de 2015, que passa a viger com a seguinte redação:

Art. 6.º A propositura e tramitação dos autos destinados às correções de complemento, motivo/forma e data de ocorrência do código de ASE, de 
competência desta Corregedoria Regional Eleitoral, dar-se-á por meio do Processo Judicial Eletrônico - PJE.

Art. 2.º Revogar o parágrafo único do art. 6º do Provimento n. 03/2015 - CRE/MS, de 05 de agosto de 2015.
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Art. 3.º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, 03 de outubro de 2017.

 

DES. JOÃO MARIA LÓS

Corregedor-Regional Eleitoral

DIRETORIA-GERAL 

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Coordenadoria de Registros e Informações Processuais

Decisões/Despachos

RECURSO ESPECIAL NO RECURSO CRIMINAL Nº 2-48.2012.6.12.0020

PROCEDÊNCIA: PORTO MURTINHO-MS (20ª ZONA ELEITORAL)

RECORRENTE: PEDRO PAULO RODRIGUES

ADVOGADA: MARIA SÍLVIA CELESTINO - OAB: 7.889-A/MS

ADVOGADA: PAULA COELHO BARBOSA TENUTA DE CARVALHO - OAB: 8.962/MS

ADVOGADO: ALEXANDRE JANÓLIO ISIDORO E SILVA - OAB: 15.656/MS

ADVOGADA: MARIANA MIRANDA LIMA PIZZO SORATO - OAB: 19.339/MS

ADVOGADO: RODRIGO FROES ACOSTA - OAB: 15.416/MS

RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

RELATORA: JUÍZA TELMA VALÉRIA DA SILVA CURIEL MARCON

Trata-se de recurso especial interposto por Pedro Paulo Rodrigues, com fundamento no art. 121, § 4º, incisos I e II da Constituição Federal, e art. 
276, inc. I, alíneas `a' e `b' do Código Eleitoral, contra Acórdão deste Tribunal, assim ementado: 

"EMENTA - RECURSO CRIMINAL ELEITORAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. TRANSPORTE DE ELEITORES. CRIME. ART. 11, INCISO III, DA LEI N.º 
6.091/1974. INICIAL COM OS ELEMENTOS PERTINENTES. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA AFASTADA. PROVAS SUFICIENTES A COMPROVAR A PRÁTICA DA 
ILICITUDE. DOLO ESPECÍFICO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

Se a denúncia descreve todos os elementos do tipo penal, inclusive o elemento subjetivo, narrando condutas que configuram, em tese, o crime 
tipificado no art. art. 11, inciso III, da Lei n.º 6.091/1974, com todos os elementos essenciais necessários à imputação penal e ao exercício da ampla 
defesa, atendendo aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há que se falar em inépcia da inicial por ausência de indicação do dolo 
específico para ensejar a extinção da ação.

O tipo do art. 11, inciso III, da Lei n.º 6.091/1974 é claramente um tipo misto alternativo, a cuja caracterização basta a violação de qualquer uma das 
proibições legais a que remete - tanto a do art. 5.º (transporte de eleitores), quanto à do art. 8.º (fornecimento de alimentação a eleitores da zona 
rural) ou a do art. 10 (fornecimento de transporte ou alimentação a eleitores da zona urbana).

Considerando que o processo-crime origem a partir de autos de representação eleitoral, em cuja sentença constou a determinação de instauração 
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